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RESUMO
O artigo apresenta estratégias de governança que podem ser utilizadas no processo de formação do en-
genheiro no Brasil. A partir da definição de governança e das competências dos egressos de engenharia 
no país, quatro estratégias são analisadas como práticas didáticas. A análise foi realizada por meio da 
compilação de estratégias de trabalho utilizadas em sala de aula e de experiências que mais se apro-
ximam da governança, bem como da avaliação da pertinência de suas práticas em cursos superiores, 
em específico, nos cursos de engenharia. O método, tanto para a reunião de estratégias de trabalho e 
experiências, como para a avaliação da pertinência, tomou como base as publicações relacionadas ao 
tema e à experiência prévia dos autores. As estratégias selecionadas se mostraram viáveis não apenas 
aos cursos de engenharia, mas também para aqueles cursos que objetivem a autoformação tanto do 
professor como do aluno, ao abordarem situações inesperadas sob uma visão moderna e multidiscipli-
nar do ensino.
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ABSTRACT
GOVERNANCE IN PROCESS ENGINEER TRAINING

The article presents governance strategies that can be used in the training process of engineer in Brazil. 
Based on the definition of governance and the skills of engineering graduates in Brazil, four strategies 
are analyzed as teaching practices. The analysis was carried by compiling work strategies used in the 
classroom and experiences that come closest to governance, and assessment of the relevance of their 
practices in higher education, in particular in engineering courses.  Both method, accumulation work 
strategies/experience and assessment of the relevance, were based on the publications related to the 
theme and the previous experience of the authors. The selected strategies proved viable not only to 
engineering courses, but also for those courses that aim to self-training both the teacher and the student 
when dealing with unexpected situations in a modern, multidisciplinary view of teaching.
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mesmo tempo um ser humano, um sujeito singular 
e um membro de uma sociedade e de uma cultura, 
ou seja, durante o processo educacional, essas três 
dimensões permanecem indissociáveis. Ainda de 
acordo com Charlot, o que é específico da educação, 
como área do saber, é o fato de ela ser uma área na 
qual circulam, concomitantemente, conhecimentos 
(de origens diversas), práticas e políticas. Delimi-
ta-se, assim, a definição da disciplina educação, ou 
ciências da educação, que será utilizada neste artigo:

é um campo de saber fundamentalmente mestiço, 
em que se cruzam, se interpelam e, por vezes, se fe-
cundam, de um lado, conhecimentos, conceitos e 
métodos originários de campos disciplinares múl-
tiplos, e, de outro lado, saberes, práticas, fins éticos 
e políticos (CHARLOT, 2004).

Charlot (2004) argumenta que a educação 
é uma disciplina epistemologicamente fraca, mal 
definida, de fronteiras tênues, de conceitos fluidos, 
contudo, é uma disciplina capaz de afrontar a com-
plexidade e as contradições características da con-
temporaneidade.

Talvez as práticas, que pressupõem a multidis-
ciplinaridade, devam ser incentivadas, tanto na for-
mação de docentes como de discentes e, sobretudo, 
nas áreas do conhecimento não recentes ou com 
alto nível de especialização. Dentre as diversas prá-
ticas, o artigo trata especificamente da governança, 
pois se destaca como prática que tende a diminuir a 
fragmentação entre os saberes e pode ser utilizada 
como uma estratégia de trabalho nas Instituições de 
Ensino Superior (IES). O objetivo geral do artigo 
concentra-se, assim, em apresentar como a gover-
nança pode ser utilizada como estratégia de ensino 
em cursos de engenharia no Brasil, sendo seus obje-
tivos específicos destinados a:

• reunir as estratégias e experiências que mais se 
aproximam da prática de governança e possam 
ser desenvolvidas em sala de aula; e

• avaliar a pertinência da prática de governança 
nos cursos de engenharia.

A pesquisa se justifica pela necessidade de inte-
gração de conhecimentos e aumento da capacidade 
do entendimento sistêmico na formação de discen-
tes. A pesquisa orienta-se pela seguinte pergunta: 

INTRODUÇÃO

O conhecimento humano foi construído, em 
sua grande maioria, de maneira divergente, ou seja, 
as áreas do conhecimento desenvolveram-se sob a 
forma de disciplinas, parcelando e segmentando 
os conhecimentos em busca da especialização. Al-
gumas disciplinas apontaram para uma direção e 
seguiram o caminho mais adequado para seu desen-
volvimento. Tal dinâmica proporcionou algumas 
percepções, tais como: a necessidade de integração 
dos caminhos de duas ou mais disciplinas (interdis-
ciplinaridade), como também o distanciamento de 
outras.

O desafio atual definitivamente não é organi-
zar o conhecimento de maneira que siga para um 
ponto comum, mas sim possibilitar o entendimento 
sistêmico, em um ambiente global, minimizando a 
fragmentação e proporcionando a integração dos 
conhecimentos.

Morin afirma que nosso modo de conheci-
mento desune os objetos entre si, pois isola os ob-
jetos de seu contexto natural e do conjunto do qual 
fazem parte. Para o autor, há necessidade de inserir 
um conhecimento particular em seu contexto e si-
tuá-lo em seu conjunto:

a hiperespecialização impede de ver o global (que 
ela fragmenta em parcelas), bem como o essencial 
(que ela dilui). Ora, os problemas essenciais nunca 
são parceláveis, e os problemas globais são cada vez 
mais essenciais. Além disso, todos os problemas 
particulares só podem ser posicionados e pensados 
corretamente em seus contextos [...] (MORIN, 
2003).

Partindo desse contexto, a educação é uma 
ciência capaz de conversar com todas as disciplinas, 
e ser uma espécie de agente integrador de saberes, 
conhecimentos e pontos de vista, não somente em 
ambientes acadêmicos, mas também nos processos 
sociais de aprendizagem.

De acordo com Brandão (2006), a educação é 
uma fração do modo de vida dos grupos sociais, que 
a criam e recriam, entre tantas outras invenções de 
sua cultura, em sua sociedade.

Segundo Charlot (2004), a educação constitui 
um triplo processo de humanização, socialização 
e entrada numa cultura. Para o autor, educa-se ao 
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Como utilizar a governança como estratégia de en-
sino em cursos de engenharia no Brasil?

Este é um trabalho de pesquisa qualitativa de-
dutiva, que analisou bibliografia sobre governança 
quanto à pertinência das práticas descritas para os 
cursos de engenharia.

CONCEITO DE GOVERNANÇA

O termo “governança” é apresentado por di-
versos autores. Seu significado carrega imprecisão 
e possibilidades de interpretações diversas. Turton 
et al. (2007) afirmam que, nos 20 últimos anos, o 
termo tem sido utilizado para descrever uma ampla 
gama de situações que envolvem desde acordos, en-
tendimentos, aconselhamento de ações, elementos 
estruturais em cenários institucionais, legais e esta-
tutários em processos participativos.

Sob a perspectiva de Jacobi (2009), o arcabou-
ço conceitual da governança representa um enfoque 
que propõe caminhos teóricos e práticos alternati-
vos, de modo a construir uma real ligação entre as 
demandas sociais e sua interlocução na esfera go-
vernamental. O autor adota a noção de governança 
enquanto:

poder social que media as relações entre o Estado 
e a Sociedade Civil, como espaço de construção de 
alianças e cooperação. Mas também permeado por 
conflitos que decorrem do impacto de assimetrias 
sociais e seus impactos no meio ambiente e das for-
mas de resistência, organização e participação dos 
atores envolvidos ( JACOBI, 2009).

Segundo Granja (2008), o conceito de “go-
vernança participativa” indica que está centrado em 
uma ação coletiva, plural, expressa na multiplicida-
de de interesses; condições a serem construídas, por 
meio do debate público, com multiplicação de con-
sultas e diversificação de formas de decisão, melho-
rando a conexão com as instâncias de decisão. Essas 
precisam ser mais autônomas e interativas, com re-
lações de força e poder mais equilibradas. A auto-
ra também define a governança como “o resultado 
do contrato social ‘consensual’ que define a série de 
arranjos institucionais e normas no qual se baseia o 
Estado [...]” (GRANJA, 2008).

A presença de atores não estatais, para Ribeiro 
(2009), é fundamental, pois exprime as dificulda-
des e os problemas que, muitas vezes, estão fora da 

ótica dos governos. Em um processo de tomada de 
decisões em que exista um alto grau de incerteza e 
que envolva riscos elevados, se a responsabilidade 
da decisão for compartilhada com as diversas esfe-
ras sociais, há uma probabilidade muito maior de a 
solução encontrada obter sucesso.

Portanto, pode-se afirmar que a governança é 
um sistema constituído de normas, instituições e 
mecanismos democráticos e participativos, com fi-
nalidade de tomada de decisões, e que, por sua vez, 
são orientados pelos anseios das diferentes partes 
interessadas.

COMPETÊNCIAS DOS EGRESSOS 
DE ENGENHARIA NO BRASIL

Segundo o Artigo 3 da Resolução 11 do Conse-
lho Nacional de Educação, de 11 de março de 2002, 
que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Curso de Graduação em Engenharia no Brasil, o 
curso de graduação em engenharia tem como perfil 
do formando egresso/profissional

o engenheiro, com formação generalista, humanis-
ta, crítica e reflexiva, capacitado a absorver e desen-
volver novas tecnologias, estimulando a sua atua-
ção crítica e criativa na identificação e resolução de 
problemas, considerando seus aspectos políticos, 
econômicos, sociais, ambientais e culturais, com 
visão ética e humanística, em atendimento às de-
mandas da sociedade (BRASIL, 2002; grifo nosso).

A mesma resolução trata do exercício das com-
petências e habilidades gerais do engenheiro; são 
elas:

I. aplicar conhecimentos matemáticos, científi-
cos, tecnológicos e instrumentais à engenha-
ria;

II. projetar e conduzir experimentos e interpre-
tar resultados;

III. conceber, projetar e analisar sistemas, produ-
tos e processos;

IV. planejar, supervisionar, elaborar e coordenar 
projetos e serviços de engenharia;

V. identificar, formular e resolver problemas de 
engenharia;

VI. desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e 
técnicas;

VII. supervisionar a operação e a manutenção de 
sistemas;
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VIII. avaliar criticamente a operação e a manuten-
ção de sistemas;

IX. comunicar-se eficientemente nas formas es-
crita, oral e gráfica;

X. atuar em equipes multidisciplinares;
XI. compreender e aplicar a ética e responsabili-

dade profissionais;
XII. avaliar o impacto das atividades da engenharia 

no contexto social e ambiental;
XIII. avaliar a viabilidade econômica de projetos de 

engenharia;
XIV. assumir a postura de permanente busca de 

atualização profissional. (BRASIL, 2002; gri-
fo nosso).

Dessa forma, as escolas de engenharia são 
autônomas para elaborarem seus projetos pedagó-
gicos, bem como a organização curricular de seus 
cursos, desde que demonstrem que o conjunto das 
atividades previstas nas disciplinas garantirão o 
perfil desejado do egresso e o desenvolvimento das 
competências e habilidades esperadas.

Nesse sentido, este trabalho sugere algumas 
estratégias de didática de ensino superior que se 
aproximam da prática de governança e contribuem 
na formação do engenheiro, sobretudo nas compe-
tências grifadas no trecho citado.

Estratégias e experiências 
que mais se aproximam da prática 
de governança e podem ser 
desenvolvidas em sala de aula

Anastasiou e Alves (2004) publicaram, no 
terceiro capítulo do livro Processos de ensinagem na 
universidade, um compêndio com vinte principais 
estratégias de trabalho docente em sala de aula. 
Dentre as estratégias que se aproximam da prática 
de governança no ambiente universitário, destacam-
-se: a dramatização e o júri simulado.

A dramatização compreende, segundo Anas-
tasiou e Alves (2004), uma representação teatral, a 
partir de um foco ou problema temático, que pode 
conter explicitação de ideias, conceitos, argumentos 
e ser também um jeito particular de estudo de ca-
sos. É fundamentalmente um exercício importante, 
pois desenvolve a empatia, ou seja, a capacidade dos 
estudantes de se colocarem no lugar de um perso-

nagem, podendo esse personagem representar uma 
parte interessada.

Cabe ao docente a definição do sistema de 
normas, instituições e mecanismos democráticos 
e participativos da técnica a ser utilizada, ou seja, a 
escolha do assunto para a dramatização, definição e 
distribuição dos papéis entre os estudantes ou gru-
pos de estudantes, determinação do período para 
elaboração da atividade, definição do local da dra-
matização e o tempo disponível para as performan-
ces. O conteúdo da dramatização deve ser planejado 
inteiramente pelos estudantes, o que proporciona 
maior autonomia e protagonismo dos alunos no 
processo ensino-aprendizagem. A avaliação da ati-
vidade pode ser realizada pelo docente, como tam-
bém pelos discentes espectadores.

A estratégia “júri simulado”, segundo Anasta-
siou e Alves (2004), é uma simulação de um júri 
em que, a partir de um problema, são apresentados 
argumentos de defesa e de acusação. A dinâmica 
pode levar o grupo à análise e avaliação de um fato 
proposto com objetividade e realismo, à crítica de 
uma situação e à dinamização do grupo para estudar 
profundamente um tema central. Além da capaci-
dade de dramatização, a preparação dessa atividade 
desenvolve a mobilização e a capacidade dos estu-
dantes de se colocarem no lugar de um personagem, 
podendo o mesmo representar um juiz, um escrivão 
e grupos que encenam promotoria, defesa, conse-
lho de sentença e plenário.

Cabe também ao docente a definição análoga 
do sistema de normas, instituições e mecanismos 
democráticos e participativos da técnica, ou seja, a 
escolha do tema a ser abordado, definição e distri-
buição dos papéis, entre outras ações. A avaliação 
da atividade pode ser realizada pelo docente, como 
base na clareza das ideias, profundidade dos conhe-
cimentos e argumentação fundamentada dos pa-
péis.

Essas duas estratégias de trabalho podem ser 
práticas simuladas de governança, nas quais há pos-
sibilidade de o docente potencializar a governança, 
ao sugerir um tema complexo a ser resolvido e inse-
rir personagens que representem o governo e outros 
grupos sociais com interesses comuns, a fim de pra-
ticar a negociação, a solução de problemas, a reali-
zação de acordos, entendimentos, aconselhamento 
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de ações, entre outras práticas. O objetivo principal 
dessas atividades é o de reconhecer e entender a vi-
são do não semelhante e considerá-la em um pro-
cesso de tomada de decisão.

Observou-se, também, a existência de expe-
riências de aprendizagem social, que podem ser 
aplicadas como estratégias de ensino e nas quais a 
governança está fortemente presente. Jacobi (2011) 
e seus colaboradores publicaram o que ficou conhe-
cido como Manual de Aprendizagem Social, no qual 
listaram as principais ferramentas utilizadas com fi-
nalidade de aumento da participação social para rea-
lizar a governança da água em bacias hidrográficas. 
Como práticas que podem ser adaptadas às estraté-
gias de ensino em cursos de engenharia, foram aqui 
destacadas, dentre as ferramentas propostas, “Con-
trato ou Pacto de Convivência” e “Jogos de Papéis”.

Segundo Jacobi e Franco (2011), o Contrato 
ou Pacto de Convivência é uma atividade a ser rea-
lizada logo no início dos processos de negociação, 
quando o grupo estabelece as regras necessárias ao 
convívio e ao trabalho coletivo, para firmar a noção 
de compromisso com o diálogo, respeito, aceitação 
do outro e negociação de sentidos.

Adaptando a experiência a um ambiente uni-
versitário, deve-se praticá-la logo no início das ativi-
dades de uma disciplina, já que os discentes, apesar 
de objetivarem a mesma formação, trazem visões 
de mundo, valores, conhecimentos, percepções to-
talmente distintas. Logo, além da motivação pro-
porcionada pela atividade e o estabelecimento, por 
parte do docente, de um sistema de normas para a 
disciplina, há a necessidade de negociação de valo-
res e comportamentos fundamentais para constituir 
relações entre os agentes de sala de aula.

Segundo Adamanti (2007, apud PAZ, 2011), o 
Jogo de Papel é um tipo de dinâmica na qual os joga-
dores “interpretam” um personagem, criado dentro 
de um determinado cenário/ambiente, com situa-
ções de tomada de decisão similares às reais, permi-
tindo a aprendizagem em relação ao tema abordado. 
Os jogos de papeis foram concebidos para estimu-
lar a participação da sociedade civil, garantida por 
lei, nos processos de tomada de decisão. A propos-
ta tem a capacidade de abordar temas complexos, 
como, por exemplo, os relacionados aos recursos 
hídricos, em um nível acessível, lúdico e interativo, 

permitindo a aproximação da problemática e da lin-
guagem adequada.

Sendo a dinâmica adaptada ao ambiente de sala 
de aula, o docente poderia relacionar um tema da 
disciplina a um problema real de soluções variadas. 
Por meio de simplificações, ele pode criar diferentes 
modelos para o cenário real. Torna-se importante, 
após a definição do problema, elencar os atores que 
participarão do jogo e os interesses e objetivos de 
cada ator. Nessa fase, os discentes precisam realizar 
pesquisa sobre todos os atores do jogo, com finali-
dade de conhecer as interações possíveis durante a 
prática da atividade. As regras do jogo devem ser ba-
seadas no aparato legal vigente respeitante à área em 
que se encontra o problema escolhido.

Segundo Paz (2011), um bom exemplo de jogo 
de papel, que trata da interface uso do solo e quali-
dade da água, é o “TerÁguas”, jogo de papel com-
putadorizado criado pelo Projeto “NEGOWAT” – 
“Negociação de conflitos pelo uso da água em áreas 
periurbanas”, desenvolvido entre 2003-2006.

Tanto o “Contrato ou Pacto de Convivência” 
como os “Jogos de Papéis” são estratégias de traba-
lho docente em sala de aula. O primeiro funciona-
ria como um planejamento da disciplina junto aos 
alunos, abrindo aos discentes a possibilidade de in-
dagação e negociação, desde as normas e regras da 
disciplina até suas preferências didáticas e formas 
de avaliação. Já os Jogos de Papéis demandam ou-
tro tipo de esforço por parte do docente, no sentido 
de criar as situações a serem simuladas, que, muitas 
vezes, não são de domínio dos professores, poden-
do se tornar fontes de autoformação tanto para eles 
como para os discentes.

CONCLUSÕES

As quatro estratégias apresentadas possuem 
características de simulação da prática de governan-
ça. Aquelas utilizadas para estímulo da participação 
da sociedade civil podem ser adaptadas para salas 
de aula. A especialização de disciplinas é notória 
nos eixos tecnológicos, sobretudo nas engenharias. 
Em muitas disciplinas, é prática comum o isolamen-
to dos objetos de estudo em condições ideais, sem 
considerar seu contexto natural, social e cultural. 
Essa visão vem se modificando, à medida que as 
alternativas propostas sob exclusivo ponto de vista 
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técnico tendem a fracassar. Cada vez mais se busca 
compreender o contexto multidimensional.

O modelo racionalista, na visão moderna de 
ciência, não facilita ações integradas dos saberes. 
Anastasiou e Alves (2004) apontam a necessidade 
de superação dessa visão por outra, pós-moderna, 
em que as crenças e valores façam parte da explica-
ção científica e a aceitação da transgressão metodo-
lógica seja algo que possibilite maior riqueza cien-
tífica. O grande desafio para discentes e docentes é 
“conhecer a prática social antes da teoria” (ANAS-
TASIOU; ALVES, 2004). Segundo os autores, um 
dos direitos dos estudantes é exatamente o de apro-
priar-se do conhecimento e transformá-lo para colo-
cá-lo a serviço do bem comum.

A maioria dos cursos de engenharia adotam 
métodos de ensino totalmente segmentados e par-
celados. A governança como estratégia de ensino 
tende a ser uma prática que pode proporcionar in-
tegração dos saberes e conhecimentos e estimular 
a formação de profissionais questionadores, com 
habilidade de trabalhar em grupo e buscar essa in-
tegração.

Cabe ao docente criar as condições necessá-
rias para despertar o interesse e a participação dos 
alunos universitários. Acredita-se que a governança, 
como estratégia de ensino, seja um agente motiva-
dor e encorajador de busca do novo e da autofor-
mação. Segundo Morin (2003), “a missão do dida-
tismo é encorajar o autodidatismo, despertando, 
provocando, favorecendo a autonomia do espírito”.

As atividades em sala de aula de cursos univer-
sitários representam uma pequena parcela das ações 
de governança existentes em uma IES. Adotar a go-
vernança como estratégia de ensino pode ser um 
passo importante para estimular novas relações de 
governança no ambiente de ensino, pesquisa e ex-
tensão.
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